
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.814 - PE (2011/0247410-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS 
ADVOGADO : ANA VANESSA FERREIRA DE ASSIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 211 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DO ARESTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 
N. 283 E 284 DO STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO PRÉVIA DO DÉBITO. TERMO 
INICIAL. ART. 173, I, DO CTN. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PARCELA 
INDEVIDA. MERO CÁLCULO ARITMÉTICO. EXIGIBILIDADE PARCIAL 
DO VALOR INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA. DESNECESSIDADE DE 
EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DA CDA. MATÉRIA DECIDIDA EM 
RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando as razões recursais encontram-se dissociadas dos fundamentos 
utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 
e 284 do Supremo Tribunal Federal.
III – É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, consolidado 
em julgamentos submetidos ao rito dos recursos repetitivos - REsp 
973.733/SC e Resp 1.115.501/SP, segundo o qual o prazo decadencial do 
tributo sujeito a lançamento por homologação, inexistindo a declaração 
prévia do débito, tem início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento de ofício poderia ter sido realizado, e, também, em relação 
à validade da CDA, sendo necessário mero cálculo aritmético, para expurgar 
a parcela indevida, remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na 
dívida ativa, sem necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja 
liquidez permanece incólume), máxime tendo em vista que a sentença 
proferida no âmbito dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é 
título executivo passível, por si só, de ser liquidado para fins de 
prosseguimento da execução fiscal.
IV -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
Documento: 1421283 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/08/2015

Página  1 de 4



 
 

 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.814 - PE (2011/0247410-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS 
ADVOGADO : ANA VANESSA FERREIRA DE ASSIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 211 desta Corte, e, por analogia, 283 e 284 do Supremo Tribunal 

Federal, além do posicionamento desta Corte, segundo o qual o prazo 

decadencial do tributo sujeito a lançamento por homologação, inexistindo a 

declaração prévia do débito, tem início no primeiro dia do exercício seguinte 

àquele em que o lançamento de ofício poderia ter sido realizado, e, também, 

em relação à validade da CDA, sendo necessário mero cálculo aritmético, 

para expurgar a parcela indevida, remanesce a exigibilidade parcial do valor 

inscrito na dívida ativa, sem necessidade de emenda ou substituição da CDA 

(cuja liquidez permanece incólume), máxime tendo em vista que a sentença 

proferida no âmbito dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é 

título executivo passível, por si só, de ser liquidado para fins de 

prosseguimento da execução fiscal.

Sustenta a Agravante, em  síntese, pela não incidência dos 

óbices apontados, porquanto preenchido os requisitos necessários para 

análise da matéria, conforme decisão de admissibilidade do Recurso 

Especial.

Alega, ainda, as seguintes razões (fl. 412e):

23. O cerne da questão gira em tomo do entendimento 
proferido na r. decisão agravada de que o prazo decadencial 
do tributo sujeito a lançamento por homologação tem inicio no 
primeiro dia do exercício seguinte aquele em que é lançado de 
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oficio.
24. Esse entendimento viola os arts. 144 e 150 do CTN, que 
diz:
(...)
25. Não sendo este o caso, aplica-se o art.173 do CTN, o qual 
impõe que o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário extingue-se após cinco anos contados do primeiro dia 
do exercícios seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado.
26. Dessa forma, os limites temporais do CTN não foram 
respeitados, comprovando a violação aos dispositivos acima 
mencionados.
27. Diante do exposto, a decretação da decadência é medida 
que se impõe, uma vez que os débitos apurados entre 1995 a 
1997, pois, tanto da ocorrência do seu fato gerador quanto do 
primeiro dia do exercício seguinte à possibilidade da lavratura 
da notificação, transcorreram mais de 05 (cinco) anos até o 
lançamento.

Da mesma forma, aduz violação aos arts. 202 e 203, ambos 

do Código Tributário Nacional, pois "para que a CDA seja liquidada é 

imprescindível o correto valor da quantia devida, com a exclusão do 

montante já pago, a teor do que dispõe o artigo supra, o que não ocorreu no 

caso em apreço" (fl. 413e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.814 - PE (2011/0247410-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS 
ADVOGADO : ANA VANESSA FERREIRA DE ASSIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 378/387e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela EMPRESA 
BRASILEIRA  DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, contra 
acórdão prolatado, pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região, assim ementado (fl. 281e):

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL 
DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO A 
QUO. PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO 
SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO 
GERADOR, SE NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO 
DO PAGAMENTO (CTN, ART. 173, I). 
INAPLICABILIDADE DO PRAZO PREVISTO NO 
ART. 46 DA LEI 8.212191. 
INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA 
VINCULANTE N. 8. FÉRIAS. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CDA. 
PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA.
1. 0 prazo decadencial para efetuar o lançamento 
do tributo é, em regra, o do art. 173, I, do CTN, 
segundo o qual 'o direito de a Fazenda Pública 
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constituir o crédito tributário extingue-se após 5 
(cinco) anos, contados: - do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado'.
2. No caso concreto, não houve antecipação do 
pagamento referente à contribuição 
previdenciária. É aplicável, portanto, conforme a 
orientação acima indicada, a regra do art. 173, I, 
do CTN.
3. Implementou-se a decadência em relação às 
parcelas anteriores ao exercício de 1996, com 
débitos constantes na CDA n. 35.446.116-8, vez 
que, na hipótese, o prazo decadencial de que 
dispõe o INSS para constituir o crédito tributário é 
de cinco anos a contar "do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado (art. 173, I, do CTN), e, 
tendo o auto de infração sido lavrado em 
20.12.2002, vê-se claramente o transcurso do 
lapso temporal de 5 anos.
4. 0 Supremo Tribunal Federal, em 11.06.2008, 
declarou a inconstitucional idade do art. 46 da Lei 
n. 8.212/91 e aprovou a Súmula Vinculante n 8, 
nos seguintes termos: "São inconstitucionais o 
parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 
1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, 
que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário" 5. Sobre a remuneração de 
férias, por integrar o conceito de remuneração, 
está sujeito à incidência de contribuição 
previdenciária.
6. A CDA possui presunção de liquidez e certeza 
a que só pode ser ilidida por cabal prova em 
contrário.
7.Apelações e remessa oficial improvidas

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
342/349e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos arts. 121. 144, 150, 202 e 203 do CTN.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
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No que se refere ao art. 121 do CTN, verifico que a insurgência 
carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada 
pelo Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação do suscitado dispositivo.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
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5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

Quanto à questão relativa à responsabilidade fiscal, o Tribunal 
de origem manifestou-se nos seguintes termos (fl. 209e):

Por outro lado, no que concerne o suposto vício 
da COA por constar como co-responsáveis da 
dívida excutida empregados da ECT, comungo 
do entendimento exarado na esfera a quo de que 
com fulcro no art. 42 da lei n 8.212/91 são 
solidariamente responsáveis pelo pagamento de 
contribuições previdenciárias os administradores 
de empresas públicas.
Outrossim, não houve elemento probatório. nos 
autos que pudesse ilidir a responsabilidade dos 
co-responsáveis apontados na CDA sob foco 
pelo que deve prevalecer a presunção juris 
tantum da CDA.

Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas razões 
recursais, alegando a Recorrente apenas a impossibilidade de 
empregado assumir responsabilidade por débito previdenciário 
da empresa. 
Desse modo, verifica-se que as razões recursais 
apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou 
decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência 
na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, 
as quais dispõem, respectivamente: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”; e “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO 
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PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO 
EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão 
embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, 
das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que 
não houve menção na decisão monocrática nem 
no acórdão em agravo regimental sobre tal 
ponto, de modo que restam dissociadas as 
razões dos embargos de declaração com 
relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, 
tendo em vista a admissão do REsp n. 
1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da 
solidariedade passiva da União, dos Estados e 
dos Municípios tão somente, e não, como no 
caso em exame, sobre eventual chamamento ao 
processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/08/2012, DJe 22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO DE 
PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao 
art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 
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o Tribunal local não olvidou o fato de 
possivelmente existir concurso de preferência. 
Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da 
agravante de que foi "inobservada a existência de 
concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse 
sentido, verifica-se que as razões recursais 
mostram-se dissociadas da motivação perfilhada 
no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das 
súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, 
destaque meu).

Acerca da prescrição, esta Corte firmou posicionamento, 
inclusive em sede de recurso repetitivo, segundo o qual o 
prazo decadencial do tributo sujeito a lançamento por 
homologação, inexistindo a declaração prévia do débito, tem 
início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento de ofício poderia ter sido realizado, consoante 
extrai-se da ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE  
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA 
DO  DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. 
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS 
NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco 
constituir o crédito tributário (lançamento de 
ofício) conta-se do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê 
o pagamento antecipado da exação ou quando, a 
despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, 
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sem a constatação de dolo, fraude ou simulação 
do contribuinte, inexistindo declaração prévia do 
débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 
28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 
216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 
276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 
13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito 
do Direito Tributário, importa no perecimento do 
direito potestativo de o Fisco constituir o crédito 
tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina 
abalizada, encontra-se regulada por cinco regras 
jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura 
a regra da decadência do direito de lançar nos 
casos de tributos sujeitos ao lançamento de 
ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao 
lançamento por homologação em que o 
contribuinte não efetua o pagamento antecipado 
(Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210).
3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida 
regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 
173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia 
do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado" 
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do 
exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, 
ainda que se trate de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, revelando-se 
inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente 
dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, 
do Codex Tributário, ante a configuração de 
desarrazoado prazo decadencial decenal 
(Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito 
Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de 
Janeiro, 2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, 
"Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. 
Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos 
Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no 
Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São 
Paulo, 2004, págs.. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) 
cuida-se de tributo sujeito a lançamento por 
homologação; (ii) a obrigação ex lege de 
pagamento antecipado das contribuições 
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previdenciárias não restou adimplida pelo 
contribuinte, no que concerne aos fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 
1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição 
dos créditos tributários respectivos deu-se em 
26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos 
tributários executados, tendo em vista o decurso 
do prazo decadencial quinquenal para que o 
Fisco efetuasse o lançamento de ofício 
substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e 
da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 
18/09/2009).

Em relação à validade da CDA, o entendimento deste Tribunal 
é no sentido de que, sendo necessário mero cálculo aritmético, 
para expurgar a parcela indevida,  remanesce a exigibilidade 
parcial do valor inscrito na dívida ativa, sem necessidade de 
emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez permanece 
incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida no 
âmbito dos embargos à execução, que reconhece o excesso, 
é título executivo passível, por si só, de ser liquidado para fins 
de prosseguimento da execução fiscal, consoante infere-se da 
ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA (CDA) ORIGINADA DE LANÇAMENTO 
FUNDADO EM LEI POSTERIORMENTE 
DECLARADA INCONSTITUCIONAL EM SEDE 
DE CONTROLE DIFUSO (DECRETOS-LEIS 
2.445/88 E 2.449/88). VALIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO QUE NÃO PODE SER 
REVISTO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO 
TÍTULO EXECUTIVO. ILIQUIDEZ AFASTADA 
ANTE A NECESSIDADE DE SIMPLES 
CÁLCULO ARITMÉTICO PARA EXPURGO DA 
PARCELA INDEVIDA DA CDA. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL 
POR FORÇA DA DECISÃO, PROFERIDA NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO, QUE DECLAROU 
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O EXCESSO E QUE OSTENTA FORÇA 
EXECUTIVA. DESNECESSIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA.
1. O prosseguimento da execução fiscal (pelo 
valor remanescente daquele constante do 
lançamento tributário ou do ato de formalização 
do contribuinte fundado em legislação 
posteriormente declarada inconstitucional em 
sede de controle difuso) revela-se forçoso em 
face da suficiência da liquidação do título 
executivo, consubstanciado na sentença 
proferida nos embargos à execução, que 
reconheceu o excesso cobrado pelo Fisco, 
sobressaindo a higidez do ato de constituição do 
crédito tributário, o que, a fortiori, dispensa a 
emenda ou substituição da certidão de dívida 
ativa (CDA).
2. Deveras, é certo que a Fazenda Pública pode 
substituir ou emendar a certidão de dívida ativa 
(CDA) até a prolação da sentença de embargos 
(artigo 2º, § 8º, da Lei 6.830/80), quando se tratar 
de correção de erro material ou formal, vedada, 
entre outras, a modificação do sujeito passivo da 
execução (Súmula 392/STJ) ou da norma legal 
que, por equívoco, tenha servido de fundamento 
ao lançamento tributário (Precedente do STJ 
submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 
1.045.472/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, julgado em 25.11.2009, DJe 18.12.2009).
3. In casu, contudo, não se cuida de correção de 
equívoco, uma vez que o ato de formalização do 
crédito tributário sujeito a lançamento por 
homologação (DCTF), encampado por 
desnecessário ato administrativo de lançamento 
(Súmula 436/STJ), precedeu à declaração 
incidental de inconstitucionalidade formal das 
normas que alteraram o critério quantitativo da 
regra matriz de incidência tributária, quais sejam, 
os Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88.
4. O princípio da imutabilidade do lançamento 
tributário, insculpido no artigo 145, do CTN, 
prenuncia que o poder-dever de autotutela da 
Administração Tributária, consubstanciado na 
possibilidade de revisão do ato administrativo 
constitutivo do crédito tributário, somente pode 
ser exercido nas hipóteses elencadas no artigo 
149, do Codex Tributário, e desde que não 
ultimada a extinção do crédito pelo decurso do 
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prazo decadencial qüinqüenal, em homenagem 
ao princípio da proteção à confiança do 
contribuinte (encartado no artigo 146) e no 
respeito ao ato jurídico perfeito.
5. O caso sub judice amolda-se no disposto no 
caput do artigo 144, do CTN ("O lançamento 
reporta-se à data da ocorrência do fato gerador 
da obrigação e rege-se pela lei então vigente, 
ainda que posteriormente modificada ou 
revogada."), uma vez que  a autoridade 
administrativa procedeu ao lançamento do 
crédito tributário formalizado pelo contribuinte 
(providência desnecessária por força da Súmula 
436/STJ), utilizando-se da base de cálculo 
estipulada pelos Decretos-Leis 2.445/88 e 
2.449/88, posteriormente declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, 
em sede de controle difuso, tendo sido expedida 
a Resolução 49, pelo Senado Federal, em 
19.10.1995.
6. Conseqüentemente, tendo em vista a 
desnecessidade de revisão do lançamento, 
subsiste a constituição do crédito tributário que 
teve por base a legislação ulteriormente 
declarada inconstitucional, exegese que, 
entretanto, não ilide a inexigibilidade do débito 
fiscal, encartado no título executivo extrajudicial, 
na parte referente ao quantum a maior cobrado 
com espeque na lei expurgada do ordenamento 
jurídico, o que, inclusive, encontra-se, 
atualmente, preceituado nos artigos 18 e 19, da 
Lei 10.522/2002, verbis: "Art. 18. Ficam 
dispensados a constituição de créditos da 
Fazenda Nacional, a inscrição como Dívida Ativa 
da União, o ajuizamento da respectiva execução 
fiscal, bem assim cancelados o lançamento e a 
inscrição, relativamente: (...) VIII - à parcela da 
contribuição ao Programa de Integração Social 
exigida na forma do Decreto-Lei no 2.445, de 29 
de junho de 1988, e do Decreto-Lei no 2.449, de 
21 de julho de 1988, na parte que exceda o valor 
devido com fulcro na Lei Complementar no 7, de 
7 de setembro de 1970, e alterações posteriores;
(...) § 2o Os autos das execuções fiscais dos 
débitos de que trata este artigo serão arquivados 
mediante despacho do juiz, ciente o Procurador 
da Fazenda Nacional, salvo a existência de valor 
remanescente relativo a débitos legalmente 

Documento: 1421283 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/08/2015

Página  14 de 4



 
 

 
exigíveis.
(...)" Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a 
não interpor recurso ou a desistir do que tenha 
sido interposto, desde que inexista outro 
fundamento relevante, na hipótese de a decisão 
versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.033, 
de 2004) I - matérias de que trata o art. 18;
(...).
§ 5o Na hipótese de créditos tributários já 
constituídos, a autoridade lançadora deverá rever 
de ofício o lançamento, para efeito de alterar total 
ou parcialmente o crédito tributário, conforme o 
caso. (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 
2004)" 
7. Assim, ultrapassada a questão da nulidade do 
ato constitutivo do crédito tributário, remanesce a 
exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida 
ativa, sem necessidade de emenda ou 
substituição da CDA (cuja liquidez permanece 
incólume), máxime tendo em vista que a 
sentença proferida no âmbito dos embargos à 
execução, que reconhece o excesso, é título 
executivo passível, por si só, de ser liquidado 
para fins de prosseguimento da execução fiscal 
(artigos 475-B, 475-H, 475-N e 475-I, do CPC).
8. Consectariamente, dispensa-se novo 
lançamento tributário e, a fortiori, emenda ou 
substituição da certidão de dívida ativa (CDA).
9. Recurso especial desprovido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1115501/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/11/2010, DJe 
30/11/2010).

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 
pacificado nesta Corte, não merece reforma, à vista da 
incidência da Súmula 83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0247410-0 REsp 1.287.814 / PE

Números Origem:  200583000152818  417221

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
ADVOGADO : ANA VANESSA FERREIRA DE ASSIS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
ADVOGADO : ANA VANESSA FERREIRA DE ASSIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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